
f 

Mandado de 
!£T 1338 

i f l i u n ç í i ( ) G Á Z f c T A •mcMt*> 
divide opiniões 

por Eunice Nunes 
de São Paulo 

O mandado de injunção, 
uma das inovações da futu­
ra Constituição, já provo­
cou o surgimento de pelo 
menos três correntes de in­
terpretação quanto à ma­
neira como será aplicado. 

Ada Pellegrini Grinover, 
professora de Direito Pro­
cessual Penal da Universi­
dade de São Paulo (USP), 
explicou que o mandado de 
injunção constitui-se em 
um remédio processual di­
rigido contra a inércia do 
poder público. 

Ê um instrumento que 
permite aplicar imediata­
mente a norma constitucio­
nal sempre que a ausência 
de lei regulamentadora tor­
ne inviável o exercício de 
direitos e liberdades consti­
tucionais e das prerrogati­
vas inerentes à nacionali­
dade, à soberania e à cida­
dania, acrescentou. 

"Isso significa que o le­
gislador considerou que a 
não aplicação de preceito 
constitucional por falta de 
norma regulamentadora 
importa na necessidade de 
o próprio juiz resolver o ca­
so concreto, como se a lei 
existisse", comentou a pro­
fessora. 

Ela exemplificou com o 
voto facultativo permitido 
para o menor entre 16 e 18 
anos, que poderá impetrar 
mandado de injunção para 
poder votar nas próximas 
eleições, caso a Justiça 
Eleitoral não estabeleça 
normas para o seu cadas-
tramento. "Nessa hipótese, 
o juiz poderá determinar 
que o menor seja cadastra­
do." Ada frisou, no entanto, 
que o mandado de injunção 
é individual, isto é, produzi­
rá efeitos apenas para 
aquele que o impetrar. 

O professor Celso Bastos, 
presidente do Instituto Bra­
sileiro de Direito Constitu­
cional (IBDC), disse que o 
mandado de injunção refle-
te a preocupação dos cons­
tituintes em conferir eficá­
cia às normas constitucio­
nais. "Ele funcionará como 
um instrumento de pressão 
para que a omissão não se 
perpetue." 

APLICAÇÃO 
DIFÍCIL 

Quanto à aplicação práti­
ca do mandado de injun­
ção, Bastos observou que 

ainda é uma incógnita, mas 
que já se formaram três 
correntes de interpretação. 
A primeira entende que o 
juiz deverá expedir uma 
recomendação para a auto­
ridade competente — do-
Poder Legislativo ou do 
Executivo — para que ela­
bore a legislação regula­
mentadora. A segunda afir­
ma que o juiz deve estabe­
lecer o modo como o direito 
deve ser exercido e orde­
nar o seu cumprimento. E 
a última diz que o juiz deve 
resolver o caso concreto. 

O professor acredita que 
o Judiciário será mais fa­
vorável à primeira corren­
te, conforme pronuncia­
mentos de alguns ministros 
do Supremo Tribunal Fede­
ral (STF) em recente con­
gresso de Direito Constitu­
cional. 

Bastos defende a regula­
mentação do mandado de 
injunção porque é um ins­
trumento de grande ampli­
tude e por isso mesmo 
difícil de ser aplicado. "Ele 
poderá ser usado logo após 
a promulgação da Consti­
tuição, mas as cortes supe­
riores deverão tomar medi­
das para refrear eventuais 
abusos", declarou. 

A difícil aplicabilidade 
do mandado de injunção 
também é reconhecida pe­
la professora Ada. "Sem­
pre que a norma constitu­
cional não é aplicada, o juiz 
se defronta com um proble­
ma. A instituição do man­
dado de injunção vai de­
mandar uma nova mentali­
dade e uma nova postura 
do Judiciário." 

AÇÀODE 
INCONSTTTUCIONALIDADE 
A futura Constituição 

prevê também a ação dire-
ta de inconstitucionalidade 
contra ato ou omissão que 
fira preceitos constitucio­
nais. Segundo Ada e Bas­
tos, esse é um instituto 
muito próximo do mandado 
de injunção, dele diferindo 
quanto aos titulares e à 
competência decisória. 

Na ação direta de incons­
titucionalidade por omis­
são a competência para jul­
gar é exclusiva do STF e só 
poderão propô-la o Ministé­
rio Público, o procurador-
geral da República, o presi-, 
dente da República, as me-' 
sas do Senado e da Câmara 

Ada Pellegrini 

Federal, as assembleias le­
gislativas estaduais, os .go­
vernadores, o Conselho Fe­
deral da Ordem dos Advo­
gados do Brasil (OAB),'os 
partidos políticos compre-
presentação no Congresso 
Nacional, as confederações 
sindicais ou as entidades de 
classe de âmbito nacional. 

Enquanto a professora 
Ada se mostra entusiasma­
da com a criação dos- dois 
institutos, vendo neles uma 
forma de pressão política 
com uma feição pedagógi­
ca — educação do própjio 
cidadão, nova mentalidade 
do Judiciário e impulso pa­
ra que o Poder Públiocnão 
se omita —, o professor 
Bastos manifesta algumas 
reservas. 

"A perspectiva é boa, na 
medida em que o Judiciá­
rio terá uma presença mais 
ativa. Mas para que se tor­
ne viável é necessário que 
a sua aplicação seja pru­
dente. Se for demagógica, 
provocará desequilíbrioe o 
tecido social não aguenta­
rá", avaliou ele. 

Para Bastos, a nova 
Constituição é um marco, 
tem ideias modernas, mas 
a sua implementação de­
penderá de uma luta comu­
nitária. Nesse sentido, a 
professora Ada concorda, 
ao dizer que a Constituição 
dotou os cidadãos de instru-, 
mentos. "Caberá a eles fa­
zer ftom que funcionem." 

Não existe na legislação 
de outros países o mandado 
de injunção tal como foi 
previsto na futura Consti­
tuição brasileira. Nos Esta­
dos Unidos, há um manda­
to de injunção, mas, de 
acordo com os professores, 
é algo próximo ao nosso 
mandado de segurança. 


